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Reunião presencial 

Local: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

Lista de presença anexa 

Justificaram ausência: APRAFEP – Conselheiro Suplente João Bosco; ACEK-PATINS – 

Conselheiro Bolidézio e Suplente Ana Cléia; Secretaria de Agricultura – Conselheiro 

Suplente Lourenço; Secretaria da Saúde – Conselheira Carolina. A reunião ordinária do 

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA/Palmas foi realizada 

no dia 27 de março de 2026, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, sendo 

iniciada com a apresentação dos informes pela Presidente Eloise. Na ocasião, foram 

abordados os seguintes pontos: o primeiro tratou da aprovação do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA). O Secretário-Executivo de Segurança Alimentar e Conselheiro, Felipe, 

informou que a proposta foi aprovada, sendo necessária a realização de conferência junto aos 

agricultores quanto à regularização dos cartões. Ressaltou, contudo, a existência de pendência 

relacionada à definição da agência para recebimento dos cartões, destacando que, atualmente, 

a responsabilidade é do Banco do Brasil. Informou, ainda, que será realizada reunião com os 

agricultores cadastrados no PAA, com o objetivo de orientá-los acerca de todo o processo das 

documentações, da aquisição dos alimentos e da realização das entregas. Diante disso, foi 

levantado questionamento acerca das entidades beneficentes pelo Conselheiro Samuel. Felipe 

esclareceu que o resultado definitivo seria divulgado no Diário Oficial do Município do dia 

27 de março, com o atendimento de 17 entidades. Informou também que duas entidades, 

Cáritas e Casa 8 de Março, não foram habilitadas pelo sistema, por não possuírem habilitação 

em conselho competente para este fim. Contudo, o Conselho de Segurança Alimentar buscará 

conceder essa habilitação, considerando a relevância de suas atuações na área de segurança 

alimentar. Ressaltou-se, ainda, a importância da articulação com os CRAS, sugerindo-se sua 

centralização para a entrega das cestas verdes, com vistas ao monitoramento e à identificação 



de possíveis avanços na condição de segurança alimentar das famílias atendidas. Destacou-se 

que as entregas estão previstas para iniciar no mês de abril, sendo a reunião com os 

agricultores fundamental para garantir que estejam devidamente orientados e em 

conformidade com os protocolos e exigências documentais. A Presidente sugeriu que o 

COMSEA acompanhasse as primeiras entregas dos alimentos às entidades, visando valorizar 

a fiscalização do Conselho. Dando continuidade, apresentou-se o segundo informe, referente 

à II Feira da Reforma Agrária e Agricultura Familiar em Palmas/TO, destacando tratar-se de 

informe e convite. Foi informado que a feira teve início no dia 27 de março, no período da 

manhã, com programação prevista até o dia 29 de março. O terceiro informe tratou do relato 

da reunião conjunta e das visitas técnicas realizadas às hortas. A Presidente reforçou o 

compromisso do COMSEA com essas atividades. Na reunião conjunta com a CAISAN e o 

MDS, foram discutidos aspectos relacionados ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional, que se encontra em fase de ajustes, destacando a relevância das ações 

desenvolvidas no município de Palmas e o compromisso com o fortalecimento das políticas 

públicas. Encerrados os informes, deu-se início à pauta, tendo como primeiro ponto a posse 

dos conselheiros, ocasião em que os certificados foram entregues individualmente pela 

Secretária Polyanna. A Presidente Eloise informou que a presente sessão destinava-se à posse 

dos conselheiros. Durante a reunião, a Secretária Polyanna, juntamente com o 

Secretário-Executivo Amilson, chegaram ao local, sendo atualizados pelo Conselheiro Felipe 

acerca dos temas em discussão e do andamento dos informes. Passando-se a palavra à 

Secretária Polyanna, esta agradeceu a presença de todos e deu boas-vindas à nova entidade, 

ausente naquele momento, representando os povos ciganos. Destacou, também, a importância 

da segurança alimentar no município de Palmas e a adesão do município ao Pacto de Milão, 

ressaltando tratar-se de um reconhecimento importante, que reforça o compromisso com as 

políticas públicas voltadas à segurança alimentar e nutricional, especialmente no 

enfrentamento da vulnerabilidade social, com a reabertura dos restaurantes comunitários, a 

qualidade da alimentação escolar e o encaminhamento para abertura dos restaurantes 

populares. Em seguida, o Secretário-Executivo Amilson iniciou sua fala complementando as 

palavras da Secretária, dando boas-vindas à nova entidade integrante, ainda que ausente na 

reunião. Destacou que a segurança alimentar constitui uma problemática crítica em âmbito 

mundial, ressaltando ser dever do poder público atuar no enfrentamento da fome em cada 

município. Informou, ainda, que permanece à disposição para dar continuidade aos trabalhos 

voltados à implementação de políticas públicas, bem como à formalização de parceria com o 

Banco do Povo, visando ao fortalecimento dos restaurantes populares por meio de aporte 



financeiro. No que se refere ao funcionamento do referido equipamento, esclareceu que será 

adotado sistema de identificação por reconhecimento facial, sendo o acesso gratuito para 

indivíduos com renda per capita de até R$ 218,00 e no valor de R$ 3,00 para aqueles cuja 

renda ultrapasse esse limite e que estejam inscritos no CadÚnico. Na oportunidade, 

manifestou indignação quanto à não habilitação, pelo sistema, das instituições Cáritas e Casa 

8 de Março. Em resposta, a Presidente sugeriu, como encaminhamento, o reconhecimento 

dessas instituições no âmbito do Conselho, considerando sua atuação na área de segurança 

alimentar e nutricional. Na sequência, a Secretária realizou a entrega dos termos de posse aos 

conselheiros; os presentes procederam à assinatura e ao recebimento dos certificados, ficando 

estabelecido que os ausentes realizariam o procedimento em momento posterior. Dando 

prosseguimento à reunião, a Presidente apresentou o segundo ponto de pauta, referente à 

aprovação da ata da reunião anterior e, não havendo manifestações contrárias, foi aprovada 

por unanimidade. Em relação ao terceiro ponto de pauta, que tratou da implementação e 

qualificação de unidades produtivas no âmbito da Estratégia Alimenta Cidades e do Programa 

Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana (MDS), o Conselheiro Felipe informou que tais 

unidades integram a rota de implementação prevista como entrega do Ministério do 

Desenvolvimento Social, onde serão implantadas quatro novas hortas, com previsão de 

qualificação de outras quatro. Destacou que o projeto tem início previsto para o primeiro 

semestre, contando com a parceria do IFPA e do IFTO. A Secretária-Executiva do COMSEA, 

Tainara, orientou quanto à necessidade de realização de estudo técnico prévio para definição 

das áreas destinadas às hortas, considerando critérios como disponibilidade de água e energia. 

Em seguida, Felipe ressaltou a importância de revisão dos locais inicialmente previstos, tendo 

em vista que duas das áreas indicadas não apresentam características de alta vulnerabilidade. 

A Conselheira Andreza destacou que a área da 1304 Sul, previamente indicada, apresenta, de 

fato, necessidade de intervenção, em razão da presença de pessoas em situação de 

vulnerabilidade revirando os contêineres de resíduos na quadra. Diante disso, Felipe sugeriu o 

levantamento de evidências e dados que subsidiem a análise da vulnerabilidade local. A 

Presidente ponderou que todas as hortas e unidades produtivas previstas estão concentradas 

na região Sul, inexistindo, até o momento, propostas voltadas à região Norte, questionando 

tal distribuição. O Conselheiro Eurijan destacou que uma das questões consideradas foi o 

engajamento do coletivo atuante em determinadas áreas. Em resposta, Felipe destacou que, 

muitas vezes, opta-se por caminhos mais acessíveis, em detrimento de áreas com maior grau 

de dificuldade e vulnerabilidade, ressaltando a necessidade de reavaliação desse cenário. 



Dessa forma, neste ponto, ficou deliberado que será realizada análise conjunta com a 

Secretaria de Agricultura para definição das áreas de implementação das hortas e unidades 

produtivas e da possibilidade de implementação de hortas na região Norte, sendo 

encaminhado ofício à Secretaria de Agricultura para análise desta deliberação. Na sequência, 

passou-se ao próximo ponto de pauta, que tratou da definição de um roteiro para visitas às 

entidades, a fim de subsidiar os conselheiros com informações suficientes para avaliar se as 

instituições atendem aos critérios necessários para recebimento de benefícios do Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), especialmente no que se refere à atuação em ações de 

segurança alimentar e nutricional. O questionário proposto encontra-se dividido em seções, 

visando melhor compreensão sobre as instituições e a documentação comprobatória de suas 

atividades, conforme exigências do sistema. O Conselheiro Felipe sugeriu a definição de 

orientações mais claras quanto aos registros realizados a partir dessas documentações, 

considerando o caráter sensível das informações. Ainda nesse contexto, a Conselheira Kellen 

destacou a importância do registro fotográfico das ações, ressaltando a necessidade de 

resguardar a imagem dos envolvidos, evitando a exposição de rostos ou situações de 

vulnerabilidade, sendo tais registros destinados exclusivamente à comprovação das 

atividades, e não à sua divulgação. Adicionalmente, foi levantada a questão de pessoas e 

grupos que desenvolvem ações de segurança alimentar de forma voluntária, sem cadastro em 

sistemas oficiais e, por vezes, sem interesse em formalização. Contudo, ressaltou-se que, para 

participação nas ações do PAA, faz-se necessária a apresentação de documentação 

comprobatória, uma vez que compete ao Conselho a responsabilidade pela emissão de 

documentos que atestem as doações de alimentos, garantindo a devida comprovação junto ao 

Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). O roteiro de visitas foi previamente aprovado, 

podendo sofrer ajustes após a realização de uma primeira visita piloto, que servirá como base 

para a definição de sua condução, mantendo-se, entretanto, a obrigatoriedade de apresentação 

das comprovações de doação. O Conselheiro Felipe também sugeriu que as certificações das 

ações realizadas pelas entidades tenham validade de dois anos, com necessidade de 

renovação. Definiu-se, ainda, que as visitas e aplicações serão realizadas em parceria com a 

ASAP. Ficou acordado que o COMSEA promoverá a abertura de edital de chamamento 

público para possibilitar a validação e o cadastramento de outras instituições interessadas. Por 

fim, a Presidente retomou a última pauta, referente ao acompanhamento e monitoramento da 

alimentação escolar, sendo acordado o envio de ofício à Secretaria de Educação (SEMED), 

solicitando informações relativas à alimentação escolar e à execução financeira. Neste 

momento, a Conselheira Alessandra destacou que a SEMED vem cobrando a empresa 



responsável pela alimentação escolar, com a aplicação de check-list e formulação de relatório 

enviado à mesma quando do não atendimento às exigências do PNAE. A Presidente relatou 

consulta, por meio de comunicação não formal (WhatsApp), do CONSEA Estadual, em 

relação às cobranças referentes ao PNAE, sendo deliberado, ainda, pelo encaminhamento de 

resposta formal ao CONSEA Estadual, informando sobre as medidas adotadas e a conduta do 

Conselho quanto ao seu papel social. Nada mais havendo a tratar, eu, Tainara Araújo, 

Secretária-Executiva do COMSEA/Palmas, lavrei a presente ata. Palmas, 27 de março de 

2026. 

 

 

 

 



 


